
DIÁRIO OFICIAL Nº. 31371 de 05/03/2009
RESOLUÇÃO CSDP N° 039, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2009.

 

Altera o art. 9º da Resolução 033/2008 que regulamenta a promoção dos membros de carreira da Defensoria Pública do Estado do Pará para segunda e terceira entrâncias durante o estágio probatório.
O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 11, III da Lei Complementar n° 054, de 07 de fevereiro de 2006, publicada no D.0.E. em 09.02.2006,
Considerando a deliberação unânime do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública na sessão ordinária realizada no dia 19 de fevereiro de 2009, determinando a alteração do art. 9º da Resolução 033/2008;

RESOLVE:
Art. 1° Alterar o art. 9º da Resolução 033/2008, o qual passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 9º Para fins de antiguidade, o Defensor promovido deverá requerer junto à Corregedoria Geral certidão que ateste a entrada em efetivo exercício na entrância para a qual for promovido, a partir da data da publicação do ato de promoção no Diário Oficial do Estado. 

§ 1º Ressalvado o disposto no § 2º do art. 32 da Lei Complementar 054/06, os Defensores Públicos promovidos terão o prazo de 10 dias contados da data da publicação do ato de promoção no Diário Oficial do Estado, para entrar no exercício de suas funções na Defensoria do município para onde forem promovidos, fato que será comprovado mediante certidão expedida pelo Cartório da comarca do respectivo município ou mediante documento que inequivocamente comprove a entrada no exercício de suas funções. 

§ 2º Não se aplica o disposto no parágrafo anterior aos Defensores Públicos promovidos que exerçam cargos comissionados, com fundamento no art. 33, § 2º, alínea “c” da Lei Complementar nº 054/06, todavia, devem os mesmos entrarem no exercício de suas funções na Defensoria para a qual forem promovidos, nos 10 (dez) dias seguintes à publicação no Diário Oficial do Estado, do ato de exoneração do cargo em comissão.

§ 3º Os Defensores Públicos que, sem motivo justo, não entrarem no exercício de suas funções na Defensoria Pública para a qual forem promovidos, no prazo e nos termos mencionados no § 1º deste artigo, terão seu ato de promoção tornado sem efeito, nos termos do § 3º do art. 32 da Lei Complementar 054/06.”
Art. 2º Permanecem inalteradas as demais disposições constantes da Resolução 033/08 – CSDP, não modificadas pela presente Resolução.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Sala de reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos dezenove dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e nove.
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